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Sabemos que a Umbanda, embora possuidora de um padrão ritualístico próprio e distanciado de qualquer outro, formou-se devido à junção de pelo menos quatro religiões: os diferentes cultos africanos trazidos pelos escravos negros provenientes d’África; o Catolicismo, base 

religiosa de todo o processo colonizatório brasileiro; as religiões de diferentes povos indígenas do próprio território e, mais recentemente, ao instituir-se, no século XX, o Espiritismo de Allan Kardec, principalmente. 

Mesmo delimitando essas quatro raízes, há outras ainda bastante difusas, e mesmo para estas, atribuem-se diferentes nomes e parâmetros: podemos encontrar influências indígenas mais presentes na dita Umbanda de Caboclo; já as africanas ficam mais evidentes no chamado Umbandomblé e na Umbanda 

Traçada, além de outras mais recentes, fruto principalmente de junções com o esoterismo, religiões pagãs de origem europeia e outras vertentes de cunho esotérico, que acabaram conhecidas como Umbanda Esotérica, Umbanda Iniciática, entre outras. 

Existe também a Umbanda Popular ou de Tradição, em que encontraremos um toque de cada veio ancestral. 

Por isso é que não existe uma única história que conte, de maneira uniforme, a história de todos os caminhos e manifestações da Umbanda. 

Cada vertente tem as suas origens e história, entretanto, por convenção, desde a década de 1970, aceitou-se que Zélio Fernandino de Moraes teria sido o anunciador da Umbanda por meio do Caboclo das Sete Encruzilhadas, em 1908, criando moldes e parâmetros, firmando fundamentos, bases e dogmas que possibilitaram sua institucionalização enquanto religião. 

Mas esse marco não é, de forma alguma, o início dos trabalhos dos guias, tais como pretos velhos, caboclos, crianças, exus, entre outros, que já se manifestavam anteriormente, mas sem qualquer vínculo a uma instituição religiosa concreta, respeitando apenas os valores da mística ancestral. 

Assim, não por dar preferência a qualquer destas vertentes, mas por tentar seguir uma linha histórica a partir das influências primeiras da Umbanda de Tradição é que optamos por desenvolver este trabalho de pesquisa sobre este gênero da religião. 

Já neste livro, ao falar de sete linhas da Umbanda, minha opção se modifica um pouco. 

Decidi por bem valer-me acima de tudo da Umbanda Tradicional. Portanto, neste livro, o leitor encontrará uma breve introdução, recontando e remontando a história da Umbanda Tradicional, fundada por Zélio Fernandino de Moraes, para fazer um apanhado breve sobre o que podemos entender como Umbanda Tradicional. 

Para começar a falar das sete linhas, farei uma breve introdução à Cosmogonia da Umbanda e à sua Teologia, mas creio que o mais importante e inovador deste livro seja que, com base nas pesquisas que tenho desenvolvido nos últimos anos, procurei estabelecer um sistema, um padrão para entender melhor as sete linhas da Umbanda. 

Contudo, essa estrutura não é utilizada somente na Umbanda Tradicional – também se valem dela a Umbanda Astrológica ou Esotérica, a Umbanda Científica, entre outras. 

Assim, espero que este livro seja de ajuda para novatos, leigos curiosos, sacerdotes e pesquisadores. 

AS SETE LINHAS 


DA UMBANDA

Em geral, quando se fala em sete linhas da Umbanda, é comum que as pessoas expliquem quais são e não o que elas são. 

E por que sete, e não oito, nove ou doze? 

E por que linhas, e não exércitos? 

Por que orixás, e não anjos? 

Mais do que isso: 

que diferença isso faz em termos ritualísticos? 

Há alguma coisa essencial que nos tenha feito conhecer hoje em dia as sete linhas da Umbanda, e não, por exemplo, os nove tracejados ou os doze caminhos, ou ainda, as dezessete faixas? 

Sim, para tudo isso existe um motivo. 

Aliás, um não: vários, nos quais se misturam razões espirituais, míticas, cosmogônicas, culturais, sociais e históricas. 

É por isso que, antes de qualquer coisa, é necessário entender esses motivos e explorá-los. 

O número sete e suas características gerais Vamos começar com uma pergunta muito simples por que são sete, e não mais ou menos linhas? 

Por que exatamente sete? 

Começando a falar de coisas mais mundanas, percebi que são sete os dias da semana e, mais do que isso, vinte e oito 

(sete multiplicado por quatro) é o número de dias do ciclo lunar e, também, do ciclo menstrual feminino, que gera a fertilidade e a vida humana. 

Assim, acabei me lembrando, também, de que os dias da criação foram sete e, que, por isso, esse era o número de vezes ao dia que os cavaleiros templários ocupavam-se rezando a Deus. 

Outras ocorrências históricas do número em questão são também bastante conhecidas: na Grécia antiga, havia sete sábios e sete divindades que comandam a natureza; são sete as notas musicais: dó, ré, mi, fá, sol, lá, si; toda sepultura tem sete palmos; existe a tradição de pular sete ondas no réveillon; são sete os algarismos romanos que, somados, fazem que se possa contar infinitamente; nos jogos, sete é a 

soma das faces opostas de um dado de seis lados (um e seis, cinco e dois, três e quatro), além de, no baralho, a carta com esse número não ser padrão, como as outras; e quando jogamos dominó, começamos com sete pedras nas mãos. 

Todas essas são pequenas curiosidades que facilmente podemos descobrir acerca desse número. 

Então, fui atrás da História e das outras ciências. 

Na Arquitetura, encontrei o sete no número de maravilhas do mundo antigo (as pirâmides de Gizé; os jardins suspensos da Babilônia; o farol de Alexandria; o colosso de Rodes; o mausoléu de Halicarnasso; a estátua de Zeus em Olímpia; e o templo de Ártemis, em Éfeso) e do mundo moderno (Machu Picchu; o Taj Mahal; Chichén Itzá; o Cristo Redentor; a grande Muralha da China; as ruínas de Petra; e o Coliseu de Roma). 

Mesmo na História do Brasil, há consideráveis ocorrências relativas ao número sete: no número de cargos eletivos nas eleições brasileiras; na quantidade de estados que tiveram sua polícia desafiada por Lampião; no número de páginas da carta de Pero Vaz de Caminha; no dia da independência do Brasil, que também ocorreu em setembro, mês que, embora seja o nono do ano no calendário gregoriano, era o sétimo mês do calendário romano e, por isso, tem o nome iniciado com a palavra “sete”; além disso, o nome do Brasil aparece sete vezes no hino nacional brasileiro e hoje, com a Constituição promulgada em 1988, estamos na sétima Constituição brasileira e, pelo visto, a mais duradoura. 

Além disso, segundo a Física, o sete está presente no número de cores refratadas por um prisma e que podem ser observadas a olho nu em um arco-íris: vermelho, laranja, amarelo, verde, anil, azul e violeta. 

Será que tantas ocorrências assim são coincidências ou momentos distintos em que podemos ver a ordem do funcionamento deste mundo em ação, na sua lógica mais pura? Dizia Pitágoras: A evolução é a lei da vida, o número é a lei do universo, a unidade é a lei de Deus. 

Assim, crer que tudo não passa de grande coincidência, de fatos de entretenimento para curiosos, é um pouco de imaturidade. 

Temos a confirmação disso ao procurar o número sete em tudo quanto está relacionado aos conhecimentos do oculto e às religiões que deram origem à Umbanda. 

Na Astrologia, verificamos que são sete os astros sagrados, isto é, o Sol, a Lua e os planetas Mercúrio, Vênus, Marte, Júpiter e Saturno (para outros, o Sol e a Lua são representações do sagrado masculino – Sol; e do feminino – Lua; incluindo dentre os astros sagrados, então, Netuno e Plutão, os dois últimos astros do sistema solar). 

Também na Astrologia, há sete constelações que possuem sete estrelas, e segundo Tycho Brahe, astrônomo dinamarquês, existem 777 estrelas no firmamento. 

No Espiritualismo, os planos da evolução, os elementais, os grandes princípios herméticos; os signos representados por animais, os princípios da moral, e as virtudes humanas são sete. 

Já no Cristianismo, algumas das curiosidades relacionadas ao número sete são bastante conhecidas, dada a vasta extensão do Catolicismo no mundo moderno, canônico ou popular: diz a 

tradição que Joana D’Arc, ao ser queimada na fogueira, exclamou sete vezes o nome de Jesus, que sete anos foram gastos na construção do templo de Salomão e que serão sete as trombetas a soar no Apocalipse, além de a última frase de Jesus, antes de morrer na Cruz, haver tido sete palavras, mesmo em sua tradução do hebraico: “Pai, em tuas mãos, entrego meu espírito”. 

Mais do que isso, são muitas as referências ao número sete no Catolicismo canônico: os pecados capitais (vaidade, avareza, ira, preguiça, luxúria, inveja e gula); as virtudes cardinais (castidade, generosidade, temperança, diligência, paciência, caridade e humildade); e os sacramentos (batismo, confirmação, eucaristia, sacerdócio, penitência, unção dos enfermos e matrimônio). 

Além disso, eram sete também as igrejas da Antiguidade, os graus

de hierarquia dos anjos, as dores de Nossa Senhora, os livros do Antigo Testamento, as chagas de Cristo, entre outros. 

Todos esses fatores fazem do número sete um dos pilares da Cosmogonia da Umbanda, já que ela está profunda e intrinsecamente ligada ao Catolicismo 

popular e acaba herdando dele essas características. 

Porém, quando chegamos a falar sobre as relações desse número com os orixás provenientes dos cultos africanos, o assunto se complica um pouco. Tudo porque, diferentemente da Cosmogonia judaico-cristã, que tem forte base nos números um (a Unidade), três (a Trindade) e sete (a Criação), nos cultos africanos essa base muda para outra, bastante diversa e bem mais intrincada – que fique claro que, aqui, não falamos de Matemática, mas de visão e organização numérica do mundo. 

Para os africanos, a base não está em apenas três números, mas em dezesseis – os dezesseis primeiros números da contagem numérica, da enumeração quantitativa, que representavam as possibilidades do Destino às quais estava vinculado o espírito humano. 

A isso foi dado o nome de odus, sobre o que falaremos um pouco para, em seguida, continuar as explanações sobre as sete linhas da Umbanda. 

Os odus, a criação e os orixás no Brasil Os ritos iorubanos tradicionais e animistas que vieram para o Brasil possuem um sistema orgânico bastante diferente da maior parte das religiões ocidentais, a começar dos mitos referentes à Criação até a ritualística. 

O que nos importa, contudo, é a parte numérica dessa organização. 

Daí a importância dos odus. 

Assim, a primeira pergunta que surge é simples e direta: o que são odus? 

Os odus são divindades que regem o Destino nos cultos iorubanos e nagôs. 

Eles são os presságios, predestinações, destinos e estão vinculados aos orixás. 

Eles foram criados por Orunmilá-Ifá, são seus filhos, para reger o destino dos homens, dos mundos e dos orixás – afinal, mesmo eles não mudam o destino da vida, apenas executam suas funções dentro da natureza liberando energia para que todos possam dela se valer em seus caminhos. 

O odu é o caminho no qual tudo o que existe está inserido, seja inerte, como parte da estrada, seja como um viajante passando por ela. 

Na concepção iorubana, os odus podem ser negativos ou positivos (essa dualidade garante o seu equilíbrio), o que não significa, de maneira nenhuma, que eles estejam ligados ao bem ou ao mal, mas sim que seguem em direções opostas. 

Para os iorubanos, nós nascemos regidos por um odu que se faz presente na data do nosso nascimento e outro em nosso nome. 

Assim, quando uma pessoa vem ao mundo, dois odus determinam sua vida do princípio ao fim, e a relação destes dois odus com os outros que regem o mundo e as outras pessoas que nele habitam é que vai determinar as nossas vidas. 

Essas relações são bastante complexas e, em geral, na África, para demarcar a presença desses odus, os sacerdotes, ou babalaôs valiam-se do jogo de búzios, ou meridilogun, já que a língua não era escrita e, no máximo, era representada por símbolos. Inúmeros outros odus acabam fazendo parte do dia a dia de cada pessoa. 

Quantos são, contudo, os odus? 

Em princípio, falamos em dezesseis odus, que são, respectivamente:

1. Okaran (relacionado com Exu Orixá); 2. Ejiokô (relacionado com Ogum); 

3. Etaogundá (relacionado com Omolu); 4. Irosun (relacionado com Iemanjá); 5. Oxê (relacionado com Oxum); 

6. Obará (relacionado com Xangô); 

7. Odi (relacionado com Oxóssi); 

8. Ejionilê (relacionado com Oxaguiã); 9. Osá (relacionado com Iansã); 

10. Ofum (relacionado com Oxalá ou Oxalufan); 11. Oawarin (relacionado com Obaluaiê); 12. Ejilaxebora (relacionado com Xangô); 13. Edioloban (relacionado com Nanã Burukê); 14. Iká (relacionado com Oxumarê e Ewá); 15. Obeogundá (relacionado com Obá); 16. Alafia (relacionado aos orixás da Criação). 

Todos eles têm uma face negativa e uma positiva, o que gera, ao menos, 32 combinações: 2 faces × 16 odus = 32 possibilidades

Quando esses dezesseis odus combinam-se entre si (considerando que um odu pode combinar-se consigo, seja no positivo ou no negativo) geram-se 256 possibilidades, novos odus que são chamados, na verdade, de omodus:

16 odus × 16 odus = 256 omodus

